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I. – Tempo à Disposição do Empregado;

1.1 – Tempo à disposição do empregador

De acordo com o 4º artigo da CLT é considerado como tempo de serviço efetivo o período

em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando

ordens, salvo disposição especial expressamente consignada.

1.2 – Contagem de tempo- Acidente do trabalho e estabilidade

Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e

estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando

1.3 – Situação não considerada como tempo à disposição do empregador (nova redação).

Por não se considerar tempo à disposição do empregador, não será computado como

período extraordinário o que exceder a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de

cinco minutos previsto no §1ºdoart.58 desta consolidação as seguintes situações:

< Índice

Na situação acima mencionada, mesmo que não esteja efetivamente trabalhando, o

empregado recebe normalmente a sua remuneração.

serviço militar e por motivo de acidente do trabalho. (§1º do artigo 4º da CLT -nova

redação dada pela Lei nº 13.467/2017).



II - Práticas religiosas;

III - Descanso;

IV - Lazer;

V - Estudo;

VI - Alimentação;

VII - Atividades de relacionamento social;

VIII - Higiene pessoal;

IX - Troca de roupa ou uniforme, quando não houver

obrigatoriedade de realizar a troca na empresa.

1.3 -

< Índice

I- Quando o empregado, por escolha própria,

buscar proteção pessoal, em caso de insegurança

nas vias públicas ou más condições climáticas, bem

como adentrar ou permanecer nas dependências da

empresa para exercer atividades particulares;

(§ 2ºdo artigo4ºda CLT- nova redaçãodada pela lein° 13.467/2017).



II. – Autoridade Administrativa e Justiça do Trabalho;

2.1 – Autoridades administrativas e Judiciárias.
De acordo com o 8º artigo da CLT, as autoridades administrativas e a

Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais,

decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por

equidade e outros princípios e normas gerais de direito,

principalmente do direito do trabalho,

< Índice

O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho.

(§ 1º do artigo 8º da CLT- redação dada pela Lei nº 13.467/2017).

2.3- Fonte subsidiária.
Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal Superior

do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos

legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em lei.

e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de

classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.

2.2- Fonte subsidiária.

(§ 2º do artigo 8º da CLT – nova redação dada pela Lei 13.467/2017).

e ainda, de acordo com os usos 



3.1 - Falta de registro de empregado.

Em todas as atividades será obrigatório para o empregador o registro dos

respectivos trabalhadores, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema

eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do

trabalho – Artigo 41º da CLT.

“Art. 47. O empregador que mantiver empregado não registrado nos

termos do Art. 41 desta Consolidação ficará sujeito a multa no valor

de R$ 3.000,00 (três mil reais) por empregado não registrado, acrescido de

igual valor em cada reincidência.

3.2 - ME e EPP
§1º Especificamente quanto à infração a que se refere o caput deste artigo,

o valor final da multa aplicada será de R$800,00 (oitocentos reais) por

empregado não registrado, quando se tratar de microempresa ou empresa

de pequeno porte.

III. – Registro de Empregados;

< Índice

OBS: Na respectiva infração não se aplica o critério da dupla vista.



IV. – Computo na Jornada de Trabalho;

4.2 - Horas “ In itinere”. Art. 58. Da C.L.T. §2º.

O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a

efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu retorno,

caminhando ou por qualquer meio de transporte, inclusive o

fornecido pelo empregador, não será computado na jornada de

trabalho, por não ser tempo à disposição do empregador.

Com a reforma trabalhista deixa de ser computado na jornada de

trabalho as horas despendidas pelo trabalhador no trajeto de difícil

acesso ou não servido por transporte público.
< Índice

A duração normal do trabalho, para os empregados em

qualquer atividade, não excederá a de 8 horas diárias e 44 horas

semanais, desde que não fixado outro limite inferior pela legislação ou

documento coletivo da categoria profissional (inciso XIII do artigo 7º da

Constituição Federal/88.)

4.1 - Duração da Jornada



4.3 - Acréscimo de horas

“ Art. 59. A duração diária do trabalho poderá ser

acrescida de horas extras, em número não excedente de

duas, por acordo individual, convenção coletiva ou acordo

coletivo de trabalho.

< Índice

É lícito o regime de compensação de jornada estabelecido

por acordo individual, tácito ou escrito, para a compensação no

mesmo mês.”

§ 1º. A remuneração da hora extra será, pelo menos, 50% (cinquenta

por cento) superior à da hora normal.

4.4 – Banco de horas e compensação – Acordo Individual.

Art. 59, § 5o. O banco de horas de que trata o § 2o deste artigo

poderá ser pactuado por acordo individual escrito, desde que a

compensação ocorra no período máximo de seis meses.

Obs.: Caso a empresa queira usufruir de banco de horas superior

a seis meses deverá acordar com o sindicato da categoria;



“Art. 59-B. O não atendimento das exigências legais para compensação

de jornada, inclusive quando estabelecida mediante acordo tácito, não

implica a repetição do pagamento das horas excedentes à jornada normal

diária se não ultrapassada a duração máxima semanal, sendo devido

apenas o respectivo adicional.

4.6- Horário de intervalo- Concessão parcial indenização.

4.5- Horas Extras Habituais x Acordo de Compensação.

< Índice

Parágrafo único. A prestação de horas extras habituais não descaracteriza o

acordo de compensação de jornada e o banco de horas.”

para refeição e descanso de 1 hora, respeitada o limite mínimo de 30 minutos, porém

tal procedimento de ser através de Acordo Coletivo ou Convenção Coletiva, passando o

período suprimido a ser indenizado.

Nesse contexto,

Veja aqui o que 

citava o anterior

ART. 71 - §4º >>

Todo trabalho continuo que exceder de seis horas é obrigatório a concessão de um

intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de uma hora e, salvo acordo

escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de duas horas. (Artigo 71 da

CLT). Quando a jornada for inferior a seis horas será obrigatório um intervalo de quinze
minutos quando a duração não ultrapassar a quatro horas. “Art. 71, § 4º” A não concessão ou a

concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a

empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do

período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da

remuneração da hora normal de trabalho.

a Reforma Trabalhista prevê a possibilidade de redução do intervalo



V. – Jornada de Trabalho Parcial e Férias;

Art. 58 A da CLT § 3º. As horas suplementares à duração do trabalho semanal normal

serão pagas com o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o salário-hora normal.

Art. 58 A da CLT § 4º. Na hipótese de o contrato de trabalho em regime de tempo parcial

ser estabelecido em número inferior a vinte e seis horas semanais, as horas

suplementares a este quantitativo serão consideradas horas extras para fins

do pagamento estipulado no ART. 58-AdaCLT§3°, estando também limitadas

5.1- Duração da Jornada e hora suplementar.

5.2- Horas suplementares- procedimentos

< Índice

Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não

exceda a trinta horas semanais, sem a possibilidade de horas suplementares

semanais, ou, ainda, aquele cuja duração não exceda a vinte e seis horas

semanais, com a possibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares

semanais. (Art. 58 da CLT com redação dada pela lei nº 13.467/2017)

Obs.: Na legislação anterior a duração máxima de jornada de trabalho para

regime em tempo parcial era de vinte e cinco horas suplementares eram

proibidas.

a seis horas suplementares semanais.



5.4 - Férias / Jornada Parcial.

A regra anterior permitia ao trabalhador com jornada parcial direito a 18

dias de férias e proibia a conversão das férias em abono pecuniário.

Art.58-AdaCLT§5º.

As horas suplementares da jornada de trabalho normal poderão

ser compensadas diretamente até a semana imediatamente

posterior à da sua execução, devendo ser feita a sua quitação na

folha de pagamento do mês subsequente, caso não sejam

compensadas.

< Índice

5.3 – Compensação das Horas Suplementares/Prazo.

Porém, com a alteração legislativa, o período de férias para trabalhadores com

jornada parcial sobe para 30 dias podendo ser convertida um terço dessas férias em

abono pecuniário.



VI. – Férias;

6.1 Concessão de férias.
De acordo com o artigo 134 da CLT, as férias, serão

concedidas por ato do empregador, em um só período,

nos 12 (doze) meses subsequentes à data em que o

empregado tiver adquirido o direito.

1º 15 dias férias.

2º 08 dias férias.

3º 07 dias férias.

1º 15 dias férias.

2º 10 dias férias.

3º 05 dias férias.

(REDAÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI Nº 1.535, DE 13-04-1977.)

< Índice

1º 14 dias férias.

2º 08 dias férias.

3º 08 dias férias.

Exemplo 1: Exemplo 2: Exemplo 3:

6.2- Fracionamento das férias.
As férias, desde que haja concordância do empregado, poderão ser usufruídas

em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias

corridos e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada um.



Resumindo: a nova legislação PERMITE o parcelamento das

férias, desde que haja concordância do empregado, em até

três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a

14 dias. Os demais períodos não poderão ser inferiores a

cinco dias corridos. Avisar 30 dias antes e pode vender 1/3.

De acordo com o § 3º do artigo 134 da CLT, é vedado o início

das férias no período de dois dias que antecede feriado ou

dia de repouso semanal remunerado (redação dada pela lei

nº 13.467/2017).

6.3- Concessão das férias – Início. 

Menores de 18 e Maiores de 50 anos.

< Índice

Obs.: Anteriormente § 2º do artigo 134 da CLT proibia o fracionamento de

férias (agora pode dividir), aos menores de dezoito anos e aos maiores de

cinquenta anos de idade, sendo que estes deveriam gozar férias de uma só

vez. Porém este dispositivo legal foi revogado pela lei nº 13.467/2017.



VII. – Contratação de Autônomo;

Trabalhador autônomo é toda pessoa que exerce

atividade profissional sem vínculo empregatício, por

conta própria e com assunção de seus próprios

riscos. A prestação de serviços é de forma eventual e

não habitual.

Exemplo:  Mecânico, pedreiro, marceneiro, advogado, agrônomo e etc.

7.1 – “Art. 442-B. A contratação do autônomo, cumpridas por

este todas as formalidades legais, com ou sem

exclusividade, de forma contínua ou não, afasta a qualidade

de empregado prevista no ART. 3o desta Consolidação.”

< Índice

Veja aqui o ART. 3º desta Consolidação.



VIII. – Trabalho Intermitente;

Dessa forma o artigo 443 da CLT passa a ter a seguinte redação:

8.2- Conceito de trabalho intermitente.

< Índice

“Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente,

Verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou para prestação de

trabalho intermitente.”

8.1- A reforma trabalhista instituiu nova modalidade de prestação de

trabalho, chamado trabalho intermitente ou jornada sem continuidade.

Desta forma tornou possível a prestação de serviços de forma descontinua

por dia ou por hora, por exemplo, devendo o empregador efetuar o

pagamento pelas horas efetivamente trabalhadas, não podendo ser

inferior ao valor do salário mínimo/hora ou o piso salarial/hora.

Art. 443 §3o – Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a

prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com

alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em

horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do

empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação

própria. ”



8.4- Convocação para o trabalho.

< Índice

8.3- Celebração do contrato intermitente.

“Art. 452-A. O contrato de trabalho intermitente deve ser celebrado

por escrito e deve conter especificamente o valor da hora de

trabalho, que não pode ser inferior ao valor horário do salário mínimo

ou àquele devido aos demais empregados do estabelecimento que

exerçam a mesma função em contrato intermitente ou não. ”

§ 1o. O empregador convocará,  por  qualquer  meio de comunicação eficaz 

(WhatsApp,  telefone  ou  outros),  para  a  prestação de serviços, informando 

qual será  a jornada,  com, pelo menos, três dias corridos de antecedência.

§ 2o. Recebida a convocação, o empregado terá o prazo de um dia útil para 

responder ao chamado, presumindo-se, no silêncio, a recusa.

§ 3o. A  recusa  da  oferta  não  descaracteriza  a  subordinação  para  fins do 

contrato de trabalho intermitente.



8.5- Oferta x Descumprimento

Uma vez aceita....

8.6- Período de inatividade.

Obs.: - A C.L.T. não limita a quantidade de emprego.

§ 5o. O período de inatividade não será considerado tempo à disposição do

empregador,

< Índice

§ 4o. Aceita a oferta para o comparecimento ao trabalho, a parte que

descumprir, sem justo motivo, pagará à outra parte, no prazo de trinta

dias, multa de 50% (cinquenta por cento) da remuneração que seria

devida, permitida a compensação em igual prazo.

podendo o trabalhador prestar serviços a outros contratantes.



§ 6o. Ao final de cada período de prestação de serviço, o

empregado receberá o pagamento imediato das seguintes

parcelas:

I - Remuneração;

II - Férias proporcionais com acréscimo de um terço;

III - Décimo terceiro salário proporcional;

IV - Repouso semanal remunerado; e

V - Adicionais legais.

8.7- Final da prestação de serviço

< Índice

§ 7o. O recibo de pagamento deverá conter a discriminação dos valores

pagos relativos a cada uma das parcelas referidas no §6o deste artigo.



DESCRIÇÃO PORCENTAGEM (%)

S a l á r i o  /  P r o d u ç ã o 69,40 %

M é d i a    D S R 11,56 %

1 3º   S a l á r i o 5,78 %

F é r i a s + 1/3 7,70 %

F. G. T. S. 5,55 %

- TOTALIZANDO – (100%)

MODELO DE RECIBO MENSAL:

< Índice

Anterior à lei, o entendimento era:

Súmula 91 do TST: Salário compressivo e inadmissibilidade;

CLT – Art. 457 - Nula é a cláusula contratual [...]

Englobando vários direitos [...]



8.8- Contribuição previdenciária e FGTS.

8.9- Férias.

< Índice

§ 8o. O empregador efetuará o recolhimento da contribuição previdenciária e o

depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, na forma da lei, com base

nos valores pagos no período mensal e fornecerá ao empregado comprovante do

cumprimento dessas obrigações.

§ 9o. A cada doze meses, o empregado adquire direito a usufruir, nos

doze meses subsequentes, um mês de férias, período no qual não

poderá ser convocado para prestar serviços pelo mesmo empregador. ”



IX. – Remuneração do Empregado;

“Art. 457”

Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os

efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo

empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que

receber.

§ 2o. As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo,

auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem,

prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se incorporam

ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer encargo

trabalhista e previdenciário.

9.1 - Importância pagas pelo empregador não integrantes de

salário.

< Índice

§ 1o. (Neste contexto também). Integram o salário a importância fixa

estipulada, as gratificações legais e as comissões pagas pelo empregador.

“ART. 457” –Redação dada pela Lei nº 13.467/2017



9.2- Definição de prêmio.

9.3- Assistência Médica- Não integração no salário.

< Índice

“Art. 458”

De acordo com o § 4o do artigo 457 da CLT, consideram-se prêmios as

liberalidades concedidas pelo empregador em forma de bens, serviços ou

valor em dinheiro a empregado ou a grupo de empregados, em razão de

desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas

atividades. ”

§ 5o O valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico,

próprio ou não, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos,

aparelhos ortopédicos, próteses, órteses, despesas médico-hospitalares e outras

similares, mesmo quando concedido em diferentes modalidades de planos e

coberturas, não integram o salário do empregado para qualquer efeito nem o
salário de contribuição, para efeitos do previsto na alínea q do § 9o do art. 28 da Lei

no 8.212, de 24 de julho de 1991.”



X. – Alteração e Extinção do Contrato;

10.1- Alteração de contrato.

§ 1o do artigo.468 da CLT.

Não se considera alteração unilateral determinação do empregador para que o

respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o

exercício de função de confiança.

“Art. 468”

< Índice

§ 2o. do artigo 468  da CLT com redação dada pela Lei nº 13.467/2017.

A alteração de que trata o § 1o deste artigo, com ou sem justo motivo, não

assegura ao empregado o direito à manutenção do pagamento da gratificação

correspondente, que não será incorporada, independentemente do tempo de

exercício da respectiva função.”

Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas

condições por mutuo consentimento, e ainda assim desde que não resultem,

direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da

cláusula infringente desta garantia.

Exemplo: Administrador você paga 25% além do salário normal.



Redação dada pelo Lei 13.467/2017. Na extinção do contrato de trabalho, o

empregador deverá proceder à anotação na Carteira de Trabalho e

Previdência Social, comunicar a dispensa aos órgãos competentes e

realizar o pagamento das verbas rescisórias no prazo e na forma

estabelecidos neste artigo.

10.2 – Extinção do contrato- Homologação

“Art. 477” da CLT –

10.3 – Formas de Pagamento.

< Índice

Desta forma fica revogada a obrigatoriedade de homologação das verbas

rescisórias perante o Sindicato da Categoria, Ministério do trabalho e demais

agentes homologadores.

§ 4o art. 447 da CLT nova redação. O pagamento a que fizer jus o empregado será

efetuado:

I - Em dinheiro, depósito bancário ou cheque visado, conforme acordem as

partes; ou

II - Em dinheiro ou depósito bancário quando o empregado for analfabeto.



10.4 – Prazo para entrega de documentos e pagamento das 

verbas;

10.5 – Anotação e baixa na CTPS, Movimentação da conta FGTS/Seguro 

desemprego;

“Art. 477-B. Plano de Demissão Voluntária ou Incentivada, para dispensa

individual, plúrima ou coletiva, previsto em convenção coletiva ou acordo

coletivo de trabalho, enseja quitação plena e irrevogável dos direitos

decorrentes da relação empregatícia, salvo disposição em contrário estipulada

entre as partes.” < Índice

§ 6o. Do art. 477 da CLT nova redação. A entrega ao empregado de

documentos que comprovem a comunicação da extinção contratual aos

órgãos competentes bem como o pagamento dos valores

constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverão

ser efetuados até dez dias contados a partir do término do contrato.

§ 10. Do artigo 447 da CLT nova redação. A anotação da extinção do contrato na

Carteira de Trabalho e Previdência Social é documento hábil para requerer o

benefício do seguro-desemprego e a movimentação da conta vinculada no Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço, nas hipóteses legais, desde que a comunicação

prevista no caput deste artigo tenha sido realizada. ”



Além dos motivos de rescisão de contrato por justa causa previsto no 

artigo “Art. 482. Da CLT foi incluído a alínea “m” que dispõe: 

10.6 Dispensa por justa causa 

Conceito: A culpa reciproca ocorre quando ambas as partes, empregado e

empregador, dão causa à rescisão do contrato de trabalho previsto no artigo 484 da

CLT. Geralmente decidido pela Justiça do Trabalho.

10.7 Dispensa por culpa reciproca- (demissão consensual).

“Art. 484-A e demais parágrafos da CLT- redação dada pela Lei nº 13.467/2017.

I - Por metade:

< Índice

b) (50%) a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,

prevista no §1º do art. 18 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990;

a) (50%) o aviso prévio, se indenizado; e

m)  Perda  da  habilitação  ou  dos  requisitos   estabelecidos  em  lei  para o 

exercício da profissão, em decorrência de conduta dolosa  do  empregado.

O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre empregado e

empregador, caso em que serão devidas as seguintes verbas trabalhistas:
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§ 1o. A extinção do contrato prevista no caput deste artigo permite a

movimentação da conta vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço na forma do inciso I-A do art. 20 da Lei no 8.036, de 11 de

maio de 1990, limitada até 80% (oitenta por cento) do valor dos

depósitos.

“Art. 507-B da CLT – redação dada pela leinº13.467/2017

Parágrafo único. O termo discriminará as obrigações de dar e fazer cumpridas

mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo empregado, com eficácia

liberatória das parcelas nele especificadas.”

10.8. Termo de quitação anual de obrigações trabalhista.

II -Na integralidade, as demais verbas trabalhistas.

§2º . A extinção do contrato por acordo prevista no caput deste artigo não autoriza o

ingresso no Programa de Seguro-Desemprego.

É facultado a empregados e empregadores, na vigência ou não do contrato de

emprego, firmar o termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, perante o

sindicato dos empregados da categoria.



< Índice

XI. – Contribuição Sindical;

11.1. Desconto da contribuição sindical

“Art. 545 da CLT- nova redação da lei nº 13.467/2017.

11.2 – Mês do efetivo desconto de contribuição sindical- empregados.

Os empregadores ficam obrigados a descontar da folha de pagamento dos

seus empregados, desde que por eles devidamente autorizados, as contribuições

devidas ao sindicato, quando por este notificados.

“Art. 582. Os empregadores são obrigados a descontar da folha de pagamento de

seus empregados relativa ao mês de março de cada ano a contribuição sindical dos

empregados que autorizaram prévia e expressamente o seu recolhimento aos

respectivos sindicatos.
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11.3- Contribuição sindical dos empregadores ( C.N.A,

Sindicato do comercio da indústria e etc.)

“Art. 587. Os empregadores que optarem pelo recolhimento da contribuição

sindical deverão fazê-lo no mês de janeiro de cada ano, ou, para os que

venham a se estabelecer após o referido mês, na ocasião em que

requererem às repartições o registro ou a licença para o exercício da

respectiva atividade.
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XII. – Documento coletivo, prevalência sobre a

lei;

12-1- Soberania do documento coletivo.

I - Pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais;

II - Banco de horas anual;

III - intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas

superiores a seis horas;

IV - Adesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE), de que trata a Lei no 13.189, de 19 de

novembro de 2015;

V - Plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do

empregado, bem como identificação dos cargos que se enquadram como funções de

confiança;

Art. 611-A. Dispõe que a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm

prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/Lei/L13189.htm
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VI - Regulamento empresarial;

VII - Representante dos trabalhadores no local de

trabalho;

VIII - Teletrabalho, regime de sobreaviso, e

trabalho intermitente;

IX - Remuneração por produtividade, incluídas as

gorjetas percebidas pelo empregado, e remuneração por

desempenho individual;

X - Modalidade de registro de jornada de trabalho;
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XI - Troca do dia de feriado;

XII - Enquadramento do grau de insalubridade;

XIII - Prorrogação de jornada em ambientes insalubres,

sem licença prévia das autoridades competentes do

Ministério do Trabalho;

XIV - Prêmios de incentivo em bens ou serviços,

eventualmente concedidos em programas de incentivo;

XV - Participação nos lucros ou resultados
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12.2 – Cláusula de redução de salário.

§ 3o. Se for pactuada cláusula que reduza o salário ou a jornada, a

convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho deverão prever a

proteção dos empregados contra dispensa imotivada durante o prazo de

vigência do instrumento coletivo.
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XIII. – Dano Extrapatrimonial / Moral / Estético;

13.1- Conceito.

Ocorre quando alguém se sente lesado em seu patrimônio abstrato,

com por exemplo, a dignidade pessoal, a liberdade, a honra, o crédito, a

boa fama e a consideração pública.

Normatização: Lei nº 13.467/2017

Art. 223-A. Aplicam-se à reparação de danos de natureza extrapatrimonial

decorrentes da relação de trabalho apenas os dispositivos deste Título. ’

Critérios.

Inclusão de novos artigos na CLT.

Causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda a esfera moral

ou existencial da pessoa física ou jurídica, as quais são as titulares exclusivas do

direito à reparação. ’

‘Art. 223-B.
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§ 1o. Se houver cumulação de pedidos, o juízo, ao proferir a decisão, discriminará os

valores das indenizações a título de danos patrimoniais e das reparações por danos

de natureza extrapatrimonial.

‘Art. 223-F. A reparação por danos extrapatrimoniais pode ser pedida

cumulativamente com a indenização por danos materiais decorrentes do mesmo ato

lesivo.

Art. 223-E. São responsáveis pelo dano extrapatrimonial todos os que tenham

colaborado para a ofensa ao bem jurídico tutelado, na proporção da ação ou da

omissão.

‘Art. 223-C. A honra, a imagem, a intimidade, a liberdade de ação, a

autoestima, a sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física são os

bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa física. ’

‘Art. 223-D. A imagem, a marca, o nome, o segredo empresarial e o sigilo da correspondência 

são bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa jurídica. ’ 

Pessoa Física.

Pessoa Jurídica.

Responsabilidade.

Cumulatividade.
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§ 2o. A composição das perdas e danos, assim compreendidos os lucros

cessantes e os danos emergentes, não interfere na avaliação dos danos

extrapatrimoniais. ’

Apreciação do Juízo.

‘Art. 223-G. Ao apreciar o pedido, o juízo considerará:

IV - Os reflexos pessoais e sociais da ação ou da omissão;

VI - As condições em que ocorreu a ofensa ou o prejuízo moral;

VII - O grau de dolo ou culpa;

XII - o grau de publicidade da ofensa.

XI - a situação social e econômica das partes envolvidas;

VIII - A ocorrência de retratação espontânea; 

III - A possibilidade de superação física ou psicológica;

II - A intensidade do sofrimento ou da humilhação; 

V - A extensão e a duração dos efeitos da ofensa; 

I - A natureza do bem jurídico tutelado;
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Procedência do pedido.

§ 1o. Se julgar procedente o pedido, o juízo fixará a indenização a ser paga, a

cada um dos ofendidos, em um dos seguintes parâmetros, vedada a

acumulação:

I - Ofensa de natureza leve, até três vezes o último salário contratual do ofendido; 

II - Ofensa de natureza média, até cinco vezes o último salário contratual do ofendido;

III - Ofensa de natureza grave, até vinte vezes o último salário contratual do ofendido; 

IV - Ofensa de natureza gravíssima, até cinquenta vezes o último salário contratual do ofendido.

X - O perdão, tácito ou expresso;

IX - O esforço efetivo para minimizar a ofensa; 

§ 3o. Na reincidência entre partes idênticas, o juízo poderá elevar ao dobro

o valor da indenização.”

§ 2o. Se o ofendido for pessoa jurídica, a indenização será fixada com

observância dos mesmos parâmetros estabelecidos no § 1o deste artigo,

mas em relação ao salário contratual do ofensor.

Em benefício para a empresa;
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XIV. – Terceirização / Irrestrita;

Considera-se prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela

contratante da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua

atividade principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora de

serviços que possua capacidade econômica compatível com a sua

execução.

14.1- Lei n°6.019/74- nova redação Lei nº 13.467/2017 (Terceirização)

“Art. 4o-A.
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“Art. 5o-A.

Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato com empresa de

prestação de serviços relacionados a quaisquer de suas atividades, inclusive sua

atividade principal.

“Art. 5o-C. 

Não  pode  figurar  como  contratada,  nos  termos  do  art. 4º A; Desta Lei,  

a  pessoa   jurídica  cujos  titulares ou sócios tenham, nos últimos dezoito 

meses, prestado serviços à contratante na qualidade de empregado  ou     

trabalhador sem  vínculo  empregatício,  exceto   se  os referidos titulares  

ou sócios forem aposentados.

“Art. 5o-D. 

O empregado que for demitido não poderá prestar serviços para esta mesma 

empresa na qualidade de empregado de empresa prestadora de serviços antes do 

decurso de prazo de dezoito meses, contados a partir da demissão do empregado.
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XV. – Explicações Complementares;

A resposta é simples: eles serão regidos pela nova lei. “Todos os contratos de

trabalho serão contemplados pela nova legislação”, disse o ministro do Trabalho,

Ronaldo Nogueira, quando a lei foi sancionada.

Isso quer dizer que quem já está trabalhando com a carteira assinada e quiser fatiar

as férias em três períodos ou negociar um horário de almoço reduzido vai poder fazer

isso depois do período de vacância da lei.

Mas, o que acontece com os contratos de trabalho que já estão em

vigor?
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“Isso vai continuar sendo fraude. A reforma não muda esse ponto”, diz. O advogado

especialista em relações do trabalho Fabiano Zavanella, sócio do Rocha, Calderon e

Advogados Associados, endossa a explicação, mas faz uma ressalva.

O juiz do trabalho Marlos Melek, que  participou  da  comissão de redação da 

reforma  trabalhista  e  vai continuar auxiliando nesse período de adaptação à 

nova  legislação,  esclarece  que  tudo é explicado por uma regra universal do 

Direito, que versa sobre direito material. Ou seja: o que aconteceu no passado 

ainda será regido pela lei antiga, mas o que acontecer a  partir  do  momento 

em que ela passar a vigorar, será avaliado sob a ótica da nova legislação. No 

aspecto processual, a nova lei também vai reger  os  processos que  estão  em 

andamento assim que entrar em vigor.

“Nós deixamos claro que os contratos de trabalho vigentes no país serão todos abarcados pela nova 

lei, para não criarmos no Brasil a situação do ‘contrato novo ou contrato velho’”, diz Melek. Ele 

explica que essa medida foi tomada para evitar uma interpretação errada sobre a validade da lei.  “Se 

não, muitos empresários poderiam dispensar os trabalhadores da ‘lei velha’  e  contratar  outros com 

contrato novo, pela ‘lei nova’.

Para não haver esse perigo, a lei aplica-se a todos os contratos em vigor no Brasil”. O 

professor de direito do trabalho da Universidade Presbiteriana Mackenzie Elton Duarte 

Batalha lembra que atualmente já é considerado fraude trabalhista o fato de demitir um 

funcionário e recontratar como pessoa jurídica (PJ), caso ele continue sendo tratado 

como alguém subordinado.



< Índice

“É uma alteração do direito material, portanto ela se aplica aos contratos em

vigor, mas não vale para os contratos já finalizados”, alerta. Trabalhador

continua protegido. Esclarecido que a partir do momento que a nova lei entrar

em vigor, ela passa a valer para todo mundo, outras dúvidas surgem. A que

parece atormentar mais o trabalhador brasileiro é o medo de perder o acesso a

parte das verbas rescisórias e seguro-desemprego em caso de demissão. A

nova lei formaliza o acordo na hora de deixar o emprego. Caso o trabalhador

queira sair, ele pode fechar um acordo com a empresa. Desse modo, ao invés de

sair com as mãos abanando, como ocorre quando o empregado pede

demissão, ele poderá mexer em 80% do saldo do FGTS e a empresa pagará

20% de multa rescisória. Esse trabalhador, no entanto, não poderá receber o

seguro-desemprego.

O professor Elton Duarte Batalha afirma que, com ou sem reforma, há um

princípio que continua valendo: o da proteção. “Em situações que causem

dúvidas, o trabalhador terá a interpretação da lei em favor dele”, diz.

Ele explica que o acerto informal da forma como é realizado hoje – em que o 

trabalhador  “pede”  para  ser  mandado  embora e muitas vezes aceita 

devolver  o  valor  da  multa  rescisória para  a empresa  – é uma fraude. O 

objetivo da reforma foi de tornar isso legal, mas com algumas limitações. 
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Fonte: Gazeta do Povo.

“A questão que atormenta os trabalhadores é que a empresa pode forçá-lo a

fazer um acordo para ser demitido. Pelo princípio da proteção, ele vai para

a Justiça do Trabalho e vai dizer que foi forçado a aceitar o acordo de

cessação do contrato, deve apresentar testemunhas e conseguirá provar a

situação. Numa situação de dúvida como essa, a tendência do judiciário é de

reconhecer o ‘acordo’ como dispensa sem justa causa”, diz.

Precisa atualizar a carteira de trabalho? A reforma trabalhista privilegia o

negociado em relação ao legislado. Batalha lembra ainda que muitas das

mudanças que podem afetar o trabalhador dependem dessa negociação, seja

coletiva ou individual. Entre as mudanças negociadas está o intervalo

intrajornada – o horário de almoço só será reduzido se você sentar e

negociar com seu empregador.

Da mesma forma, outras alterações possíveis, como a troca do dia do feriado, só serão

validadas se forem feitas por acordo coletivo. “Ocorrendo negociação e mudança, o

recomendado é que seja anotado na carteira de trabalho”, diz.
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Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar

serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência

deste e mediante salário.

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de

emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho

intelectual, técnico e manual.

XVI. Art. – 3; Consolidação das Leis do

Trabalho - Decreto Lei 5452/43

<< Voltar para slide
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XVI. Art. 71 § 4º - Decreto Lei 5452/43;

<< Voltar para slide

§ 4º - Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, não for

concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período

correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% (cinquenta por cento) sobre

o valor da remuneração da hora normal e trabalho. (Incluído pela Lei nº 8.923, de

27/07/1994).

Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis)

horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou

alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito

ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.
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